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Sobre a Uma Concertação pela Amazônia

 
Rede de mais de 900 pessoas e instituições dedicada a qualificar o debate em torno de soluções para 
conservação e desenvolvimento sustentável das Amazônias, com impacto na agenda socioeconômica do 
país e no bem-estar planetário. Mais do que um espaço de diálogo e de sistematização de conhecimento 
que valoriza a diversidade e o conhecimento tradicional e científico, a rede elabora estudos, desenvolve 
iniciativas estruturantes, articula e encaminha demandas do território para construção coletiva de políticas 
públicas em parceria com governos.
 

 
Sobre o Instituto Clima e Sociedade

 
O iCS é uma organização filantrópica que apoia o enfrentamento das mudanças climáticas, com foco no 
Brasil, por meio do emprego de um rol amplo de abordagens e ferramentas que vão desde o apoio institucio-
nal e financeiro a organizações sem fins lucrativos, passando por apoio ao desenvolvimento de pesquisas 
técnicas e científicas, formação de redes e desenvolvimento de capacidades em diferentes segmentos 
econômicos da sociedade brasileira.

Com uma rede relevante e diversa de parceiros e stakeholders, o iCS fomenta a construção de pontes entre 
diferentes setores e a promoção de diálogos e trocas entre ecossistemas,  buscando ampliar a conexão e 
reduzir as abordagens em silos. O iCS entende que essa abordagem sistêmica é essencial para que a des-
carbonização da economia brasileira se traduza em oportunidades de desenvolvimento socioeconômico 
do país. 
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Imagens construídas em camadas de tecido e memória evocam o nas-
cimento da mandioca como símbolo de alimento, ancestralidade e con-
tinuidade da vida. As luas com peixes bordados representam os ciclos 
das águas e das colheitas, conectando o tempo da natureza ao tempo do 
cuidado. Os fragmentos costurados à mão pela artista manauara Andreia 
Silva compõem a narrativa artística que atravessa o texto, orientando-
-o como metáfora sensível de um sistema agroalimentar regenerativo: 
enraizado nos saberes dos povos da floresta, nutrido pela diversidade, 
guiado pelas forças da terra, da lua e dos rios.

Tal como o bordado, este documento se constrói por sobreposições — de 
vozes, territórios e práticas — compondo, ponto a ponto, propostas de 
transição socioecológica para as Amazônias.

Mani
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Este documento mostra como a produção convencional de alimentos no Brasil, notadamente 
na região amazônica, pode reduzir seus impactos negativos e se transformar em parte impor-
tante das soluções para o clima e para a natureza, na medida em que promove uma transição 
justa e regenerativa nos modos de produção. 

Hoje, o setor agropecuário é o principal responsável pelas emissões de gases de efeito estufa no 
Brasil, que por sua vez é o quinto maior emissor do planeta. E a Amazônia Legal é o território que 
mais contribui para o problema, em função do desmatamento e da conversão de florestas em pas-
tagens e monocultivos. Em 2023, a Amazônia respondeu por 48% das emissões do Brasil, mesmo 
tendo uma participação pequena no PIB nacional (Santos et al., 2025). 

Esse dado revela um modelo econômico ineficiente tanto do ponto de vista ambiental quanto 
social: a região registra altos índices de insegurança alimentar e nutricional e uma das piores 
colocações no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do País. A Amazônia é também uma 
das mais afetadas pela crise climática. Os anos de 2023, 2024 e 2025 registraram secas e cheias 
extremas, especialmente no Acre e Amazonas.

Ao mesmo tempo, a Amazônia abriga a maior biodiversidade do mundo e uma rica diversidade 
sociocultural. O contraste entre tanta riqueza de recursos biológicos e o baixo valor agregado 
à produção local revela um paradoxo estrutural que precisa ser superado. Produzir alimentos 
de forma sustentável na Amazônia não só é possível, como essencial para garantir comida de 
qualidade para quem vive na região, no Brasil e no mundo, além de ter um papel estratégico no 
enfrentamento da emergência climática, com efeito positivo nas diferentes escalas geográficas. 

Práticas agroecológicas, sistemas agroflorestais, manejo tradicional, saberes indígenas, qui-
lombolas e ribeirinhos, tecnologias sociais e alternativas de mercado mais inclusivas e com 
alta tecnologia integrada já apontam possibilidades reais para uma nova economia baseada no 
cuidado e na regeneração – nas florestas, em áreas convertidas e nas cidades. 

Sistemas agroalimentares regenerativos são formas de produzir, distribuir e consumir alimen-
tos que restauram e fortalecem as comunidades, os ecossistemas, o solo, a biodiversidade, a 
saúde humana e o bem-estar humano. No bioma amazônico, isso significa alinhar a produção 
de alimentos aos ciclos ecológicos da floresta, respeitando a diversidade biológica e cultural. 
Práticas como a agrofloresta, a sociobioeconomia, o manejo sustentável de recursos florestais, 
o uso de bioinsumos e a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta são exemplos que integram co-

Sumário Executivo
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Promover um movimento duplo,  
com phase-out de práticas e estruturas 
que perpetuam sistemas agroalimentares  
insustentáveis, e o impulsionamento 
de atividades que valorizam a 
sociobiodiversidade e a expansão de  
áreas florestadas.

Enfrentar os desafios históricos da 
exclusão fundiária e da invisibilização dos 
modos de vida tradicionais.

Enfrentar a fragmentação e as 
ambiguidades político-institucionais.

Reestruturar de forma ampla os 
incentivos políticos e financeiros,  
em torno de três eixos estratégicos: 
conectar a oferta e o consumo de 
alimentos saudáveis e sustentáveis, 
fortalecer  práticas e modelos de 
produção sustentáveis e inclusivos, e 
aprimorar a governança e os mecanismos 
de financiamento. 

nhecimento tradicional e inovação para regenerar o solo, capturar carbono e promover a segu-
rança alimentar e nutricional local.

É urgente repensar o modelo de produção dominante nos territórios amazônicos e promover 
uma transição agroalimentar orientada pela justiça, pela restauração dos ecossistemas e pelo 
direito à alimentação adequada. O momento é propício: há uma atenção crescente ao tema da 
mudança climática, a Amazônia ocupa mais espaço no debate nacional e internacional e os ato-
res locais estão cada vez mais engajados em torno da agenda política da alimentação como uma 
resposta que integra simultaneamente medidas de mitigação e adaptação à mudança climática.

Mas, para que a transição justa e regenerativa dos sistemas agroalimentares amazônicos ocor-
ra, é necessário romper com a fragmentação do debate, articular as diversas dimensões dos 
sistemas agroalimentares e reposicionar as políticas públicas e os incentivos governamentais, 
priorizando o protagonismo das populações amazônidas na construção de soluções duráveis e 
resilientes a contextos climáticos e políticos. 

A complexidade dos desafios amazônicos exige uma abordagem integradora e multiescalar que 
conecte iniciativas locais com políticas regionais, nacionais e globais, assegurando coerência 
entre os diferentes níveis de governança e promovendo sinergias entre práticas comunitárias 
e reformas institucionais. 
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A partir da identificação de nexos estratégicos – os quais revelam interdependências entre 
alimentação e dimensões críticas como floresta, território, saúde, ancestralidade e inovação –, 
este documento também propõe uma série de ações concretas e de metas a serem adotadas 
pelo setor público, setor privado e pela sociedade civil. Trata-se de uma agenda de ação capaz 
de gerar efeitos estruturantes se for articulada e orientada por um quadro institucional, políti-
co e financeiro menos fragmentado. 

Para o Estado, as metas incluem: (1) redirecionar os subsídios e o crédito rural para modelos 
agroalimentares sustentáveis e baseados na sociobiodiversidade; (2) ampliar e melhorar o Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
com mecanismos que favoreçam circuitos curtos e produção local de alimentos saudáveis; (3) 
ampliar a cobertura e qualificação da assistência técnica e extensão rural com foco em agroe-
cologia, bioeconomia e manejo sustentável; (4) garantir a demarcação e titulação de territórios 
de povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos; e (5) estabelecer uma instância de coordenação 
intersetorial e federativa para integrar políticas de alimentação, meio ambiente, agricultura e 
direitos territoriais.

Para o setor empresarial, as metas envolvem: (1) investir em cadeias de valor sustentáveis e 
rastreáveis que valorizem produtos da sociobiodiversidade; (2) adotar padrões socioambientais 
mais rigorosos nas operações e compras, com transparência e inclusão de pequenos produto-
res; (3) desenvolver e apoiar plataformas de certificação participativa e inovação tecnológica 
voltadas à rastreabilidade, redução de desperdícios e agregação de valor; e (4) cofinanciar ações 
de restauração florestal produtiva e infraestrutura verde junto ao setor público e a investidores 
de impacto.

Para a sociedade civil organizada, as metas consistem em: (1) fortalecer redes territoriais de 
produção e comercialização de alimentos sustentáveis, conectando experiências locais e pro-
movendo intercâmbio de saberes; (2) ampliar o controle social sobre políticas públicas e fundos 
socioambientais, com foco na transparência, justiça procedimental e acesso equitativo aos re-
cursos; (3) fomentar estratégias de educação alimentar e nutricional, comunicação e gastrodi-
plomacia para valorizar a cultura alimentar amazônica; e (4) mobilizar esforços para a proteção 
dos direitos territoriais e a defesa da floresta em pé como bem comum.
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Apresentação



Os sistemas agroalimentares são um dos principais agentes da mudança climática, responden-
do por cerca de um terço das emissões globais de gases de efeito estufa (FAO, 2021). No Brasil, 
o setor agropecuário é o maior emissor de gases de efeito estufa (GEE). E a Amazônia Legal é 
hoje o território que mais agrava esse problema, em função do desmatamento e da conversão 
de florestas em pastagens e monocultivos. 

Para se ter uma ideia, a Amazônia respondeu em 2023 por 48% das emissões de GEE do Brasil, 
mesmo com uma participação pequena no PIB nacional. Isso demonstra a ineficiência econô-
mica e energética do modelo econômico vigente na região (Nobre et al., 2023; Santos et al., 
2025),  o que também resulta em altos índices de insegurança alimentar e nutricional (Miguel et 
al., 2024) e em um dos piores índices de desenvolvimento humano do País (Santos et al., 2023).

Ao mesmo tempo, a Amazônia abriga a maior biodiversidade do planeta e uma rica diversidade 
sociocultural. Essa combinação tem potencial para transformar o Brasil em referência em ino-
vação social e ecológica na área de alimentação. 

O contraste entre tanta riqueza de recursos biológicos e o pouco valor agregado a ela revela 
um paradoxo estrutural que precisa ser superado. Produzir alimentos de forma sustentável na 
Amazônia é essencial para garantir comida de qualidade para quem vive na região, no Brasil e 
no mundo, além de ter um papel estratégico no enfrentamento da emergência climática, com 
efeito nas diferentes escalas geográficas. 

A Amazônia é um laboratório vivo para imaginar e construir caminhos de transformação. Práti-
cas agroecológicas, sistemas agroflorestais, manejo tradicional, saberes indígenas, quilombolas 
e ribeirinhos, tecnologias sociais e alternativas de mercado mais inclusivas já apontam possibi-
lidades reais para uma nova economia baseada no cuidado e na regeneração – nas florestas, em 
áreas convertidas e nas cidades.

Diante desse cenário, fica clara a urgência de se repensar o modelo de produção dominante nos 
territórios e promover uma transição agroalimentar orientada pela justiça, pela restauração 
dos ecossistemas e pelo direito à alimentação adequada. 

O momento é propício: há uma atenção crescente ao tema da mudança climática, a Amazônia 
ocupa mais espaço no debate nacional e internacional e os atores locais estão cada vez mais 
engajados em torno da agenda política da alimentação. Isso cria uma oportunidade histórica 
para a catalisação de transformações estruturantes. 

Apresentação
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Essa agenda, contudo, tem como um de seus principais obstáculos o atual arcabouço fragmen-
tado da política pública, que carece de coordenação e continuidade. A oscilação das políticas de 
segurança alimentar, com retrocessos e desmonte de estruturas importantes, compromete a 
capacidade de resposta do Estado frente à fome e à insegurança alimentar. A estrutura institu-
cional também é marcada por forte influência de grupos de interesse vinculados ao agronegó-
cio e a indústria de ultraprocessados, que têm bloqueado ou enfraquecido políticas de combate 
ao desmatamento e de valorização da cultura alimentar local e da sociobiodiversidade. 

Mas, para que a transição justa e regenerativa dos sistemas agroalimentares amazônicos  ocor-
ra, é necessário romper com a fragmentação do debate, articular as diversas dimensões dos 
sistemas agroalimentares e reposicionar as políticas públicas e os incentivos governamentais, 
priorizando o protagonismo das populações amazônidas na construção de soluções duráveis e 
resilientes a contextos climáticos e políticos.

 
Mutirão multidisciplinar

 
Este documento resulta de um esforço de síntese dos principais eixos temáticos e propos-
tas desenvolvidas no livro Sistemas Agroalimentares e Amazônias: conectando pessoas, natu-
reza e clima (no prelo), que reúne 12 capítulos escritos por autoras e autores com diferentes 
trajetórias de vida, formações e experiências com o território, qualificando, sob uma pers-
pectiva sistêmica, o debate sobre como se produz, distribui e consome comida na região 
amazônica. A partir de um olhar diverso e conectado à realidade regional, o livro identifi-
ca os paradoxos, desafios e soluções sociais e técnicas disponíveis ou já desenvolvidas nos 
territórios para promover essa transição dos sistemas agroalimentares das Amazônias.  

Este material busca justamente sistematizar e comunicar as recomendações derivadas desse 
mutirão intelectual e criativo, valorizando iniciativas já em andamento e apontando caminhos 
para tornar os sistemas agroalimentares das Amazônias mais saudáveis, justos e regenerativos. 
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Contexto



A maior parte das emissões de gases de efeito estufa causadas pelos sistemas agroalimentares 
no Brasil ocorre no bioma amazônico. Essa concentração se deve, principalmente, à expansão 
da fronteira agropecuária, sendo a pecuária bovina responsável por mais de 90% da conversão 
de florestas em pastagens. Isso coloca a região na liderança das emissões de GEE no Brasil, 
impulsionadas pelas queimadas associadas ao desmatamento – geralmente realizadas para a 
expansão da pecuária – e pelo consequente aumento das emissões decorrentes da fermentação 
entérica de rebanhos de ruminantes (Alencar et al., 2023).

Os efeitos da crise climática já são sentidos pelas populações e afetam as bases socioecológi-
cas dos sistemas agroalimentares locais. O desmatamento, decorrente do crescente processo 
de conversão de florestas em pastagens e monoculturas, tem contribuído para mudanças no 
regime de chuvas e eventos extremos como secas severas, queimadas e enchentes. Em 2023, 
uma das piores secas da História reduziu drasticamente o nível dos rios amazônicos, provocan-
do o colapso de sistemas de transporte fluvial, perda de safras, desabastecimento alimentar e 
dificuldade de acesso à água potável. Estima-se que 3,3 milhões de hectares de superfície de 
água desapareceram em relação ao ano anterior, com efeitos negativos sobre a biodiversidade 
aquática e as cadeias produtivas locais (Barreto; Rocha, no prelo).

A região, detentora da maior bacia hidrográfica de água doce do planeta, também é a que apre-
senta os maiores índices de insegurança alimentar e hídrica do Brasil. De acordo com o II In-
quérito Nacional sobre Insegurança Alimentar (Vigisan), em 2022, quase metade da população 
da região Norte vivia sem acesso suficiente a alimentos e água potável. Em cerca de 65% dos 
domicílios que não dispunham de água em quantidade adequada, seus moradores também ex-
perimentavam restrição de acesso a alimentos.

Nos municípios amazônicos, onde o transporte fluvial é essencial, a infraestrutura precária 
resulta em elevação nos preços e redução da disponibilidade de alimentos in natura, abrindo 
espaço à expansão de alimentos ultraprocessados. A alimentação tradicional – baseada em pro-
dutos como farinha de mandioca e pescado – tem sido gradualmente substituída por dietas me-
nos diversificadas e saudáveis. Ao mesmo tempo, cresce a participação de produtos de origem 
animal, especialmente a carne bovina que, além de elevar a pegada de carbono da dieta local, 
contribui diretamente para a ampliação de áreas desmatadas e de pastagens de baixa produti-
vidade (Longhi et al., no prelo).

Por outro lado, coexistem nesse território experiências agroalimentares sustentáveis protago-
nizadas por populações tradicionais e iniciativas ancoradas na sociobiodiversidade, na bioeco-
nomia e na agroecologia (Brondizio et al., 2021). Essas alternativas ainda permanecem à margem 

Contexto
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de um modelo hegemônico de exportação de commodities e dependente da expansão sobre 
áreas social e ambientalmente sensíveis (Chamma; Sparovek, 2022).

Embora exista um relativo consenso sobre a necessidade de enfrentar os problemas causados 
pelos sistemas agroalimentares, já não se pode dizer a mesma coisa quanto aos caminhos pro-
postos para o enfrentamento desses problemas, uma vez que o discurso e as práticas dos atores 
frequentemente são conflitivos e direcionados a resolução de aspectos específicos (Favarão; 
Favareto, 2021). 

O atual panorama institucional é marcado por forte ambiguidade (Favareto, 2017). De um lado, 
o Estado brasileiro sustenta com robustez um modelo convencional que prioriza grandes obras 
de infraestrutura, a expansão da pecuária e da sojicultura e a ocupação especulativa da terra. 
Subsídios, crédito rural e incentivos fiscais seguem majoritariamente direcionados à repro-
dução desse modelo, com impactos diretos na ampliação do desmatamento, na grilagem e na 
exclusão social. De outro lado, existem políticas e programas voltados à sociobiodiversidade, à 
agroecologia e à agricultura familiar, mas que operam de forma fragmentada, com baixo finan-
ciamento, pouca escala e quase nenhuma articulação com os grandes instrumentos de planeja-
mento e ordenamento territorial (Uma Concertação pela Amazônia, 2023).

Um dos principais obstáculos é o atual arcabouço fragmentado da política pública, que ca-
rece de coordenação e continuidade. A oscilação das políticas de segurança alimentar, com 
retrocessos e desmonte de estruturas importantes, compromete a capacidade de resposta do 
Estado frente à fome e à insegurança alimentar. A estrutura institucional também é marcada 
por forte influência de grupos de interesse vinculados ao agronegócio e a indústria de ultra-
processados, que têm bloqueado ou enfraquecido políticas de combate ao desmatamento e 
de valorização da cultura alimentar local e da sociobiodiversidade (Pompeia, 2020; 2022).

Neste cenário paradoxal que envolve os sistemas alimentares amazônicos, os vetores de re-
tração, que reforçam modelos predatórios de exploração dos recursos, convivem com os ve-
tores de tração, que impulsionam práticas sustentáveis e inovadoras. Identificar e compreen-
der as relações entre eles pode auxiliar na formulação de estratégias políticas, empresariais e 
da sociedade civil que sejam capazes de enfrentar as contradições estruturais da região. Isso 
passa por  entender como se dão as tensões, pressões e influências de um grupo de vetores 
sobre o outro. 
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Vetores de retração
 
Este documento denominou como vetores de retração os movimentos que se referem à rápida 
expansão no tempo e no espaço de monoculturas e do desmatamento, à  instalação de infra-
estruturas inadequadas ao território e à disseminação de formas de consumo alimentar nutri-
cionalmente pobres e cada vez mais desconectadas das tradições culinárias locais. São vetores 
que impulsionam e aprofundam as desigualdades, comprometendo a valorização da ciência 
conectada à sociobiodiversidade e afastando os sistemas agroalimentares amazônicos de uma 
trajetória de sustentabilidade e justiça.

Há pelo menos três vetores de retração significativos. O primeiro é a expansão acelerada das 
monoculturas e da pecuária extensiva, que resultou no  desmatamento de mais de 83 milhões 
de hectares de florestas primárias e na perda de 23% da cobertura vegetal original em pou-
co mais de três décadas (Barreto, 2021; Nobre et al., 2023). A pecuária de baixa produtividade 
e grande emissora de GEE, representa o principal motor da homogeneização das paisagens, 
especialmente nos estados localizados  no “arco do fogo”. A pressão sobre florestas primárias 
se intensifica com o avanço da fronteira agropecuária em novas fronteiras, como na Amacro, 
território configurado na junção dos estados Amazonas, Acre e Rondônia (MapBiomas, 2024).

O segundo vetor está na infraestrutura inadequada ao território, representada pela expansão 
de rodovias e por grandes obras do setor de energia (como hidrelétricas), que favorecem o 
avanço das monoculturas e o deslocamento de populações tradicionais. Essa lógica reforça a 
concentração fundiária, estimula a ocupação ilegal de terras públicas e desestrutura práticas 
produtivas sustentáveis. Tal infraestrutura é usada para consolidar cadeias voltadas à exporta-
ção, ao passo que os territórios locais permanecem sem acesso adequado à energia e a serviços 
básicos como água potável, saneamento  (Salazar, no prelo).

O terceiro vetor de retração consiste na mudança de padrões alimentares, progressivamente 
marcados pelo consumo de produtos ultraprocessados. Estimulados pela urbanização, aumen-
to da renda, jornadas de trabalho com alta carga horária e pela chegada das grandes redes vare-
jistas em cidades médias da Amazônia, esses produtos prontos e semiprontos para consumo e 
de menor preço e valor nutricional têm substituído alimentos tradicionais, reduzindo a diversi-
dade alimentar e rompendo com os saberes ancestrais que estruturam as culturas alimentares 
amazônicas. Além disso, o modelo produtivo baseado em monoculturas e na criação de animais 
de corte intensifica a monotonia ecológica e alimentar das populações da região (Longhi et al., 
no prelo).

Vetores de retração versus 
vetores de tração
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Esses vetores se somam ainda a um cenário de mudança climática agravada pelo desmatamen-
to, impactando diretamente a produção de alimentos e os modos de vida locais. A seca histórica 
de 2023 e as projeções de elevação da temperatura para as próximas décadas alertam para os 
riscos climáticos crescentes, que já afetam a produção de açaí, mandioca, castanha-do-pará e 
outros alimentos básicos, além de comprometerem a navegabilidade dos rios – essencial para o 
abastecimento e o escoamento de produtos e serviços (Mata; Medeiros, no prelo).

Os vetores de retração não apenas inviabilizam a regeneração ecológica, como aprofundam de-
sigualdades históricas. Eles marginalizam agricultores familiares, povos indígenas e comunida-
des tradicionais, bloqueando o reconhecimento e o fortalecimento de sistemas agroalimenta-
res baseados na sociobiodiversidade, nos saberes locais e na produção de alimentos nutritivos 
para a população amazônica.

Vetores de tração

Já os vetores de tração são aqueles que promovem a riqueza e a diversidade sociocultural e eco-
lógica, como os sistemas agroflorestais, o manejo sustentável de espécies nativas, os conheci-
mentos tradicionais e as inúmeras práticas e tecnologias que reduzem os impactos ambientais 
da produção agrícola convencional, que protegem e aumentam a resiliência da biodiversidade. 
São, portanto, vetores que aproximam os sistemas agroalimentares de uma rota de transição 
justa e regenerativa. 

Um desses vetores de tração é a expansão e o fortalecimento dos sistemas agroflorestais, agro-
ecológicos e regenerativos, que conciliam produção e conservação. Esses sistemas integram 
cultivo, extrativismo e criação animal de forma integrada , apoiados em conhecimentos tradi-
cionais e baixa intensidade de insumos externos. Produtos como mandioca, castanha-do-Bra-
sil, açaí e cacau, produzidos em sistemas regenerativos, exemplificam como a sociobiodiver-
sidade pode ser a base de cadeias sustentáveis, culturalmente enraizadas e economicamente 
viáveis (Salazar, no prelo).

A pecuária, tradicionalmente associada à degradação, é um  setor-chave na transição, devido ao 
seu elevado potencial de recuperação ambiental do bioma amazônico. Com cerca de 60% das 
pastagens degradadas, há oportunidade concreta para adoção de práticas como arborização 
de pastos e Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), especialmente entre pequenos pro-
dutores, que têm representação significativa na produção de carne nas Amazônias. Segundo o 
Censo Agropecuário de 2017 cerca de 31% do rebanho total da região estão em propriedades 
com menos de 200 animais (Sampaio, no prelo). O Brasil conta ainda com um arsenal técnico-
-científico promissor para impulsionar a transição nos sistemas convencionais, com destaque 
para o plantio direto, a fixação biológica de nitrogênio e o uso de bioinsumos, que reduzem os 
impactos socioambientais e aumentam a saúde do solo e das pessoas. Como as principais emis-
sões brasileiras de GEE derivam da mudança do uso da terra — e não da queima de combus-
tíveis fósseis, como nos países do Norte global — a transformação dos sistemas produtivos no 
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campo se torna uma via estratégica e de baixo custo para alcançar metas climáticas (Sampaio, 
no prelo).

Outro vetor importante é a ciência ancestral dos povos originários e tradicionais. Registros 
arqueológicos mostram que a biodiversidade amazônica é, em parte, fruto da ação milenar 
dessas populações, que moldaram paisagens, domesticaram espécies e desenvolveram siste-
mas agrícolas adaptados aos ciclos ecológicos da floresta (Neves et al., no prelo). O manejo de 
variedades nativas de mandioca e as múltiplas formas de uso do babaçu e do tucupi revelam a 
profundidade desses saberes, com destaque para o protagonismo das mulheres na conservação 
da agrobiodiversidade (França; Shornik; Faria, no prelo).

Por fim, a diversidade étnica e cultural da Amazônia constitui outro vetor de sustentabilidade. A 
visão de mundo que compreende a terra como fonte de vida, e não como mero recurso econô-
mico, orienta práticas de produção que respeitam os ciclos naturais e promovem a reprodução 
social e cultural dos povos da floresta. Valorizar esses modos de vida é fundamental para cons-
truir uma transição que seja, ao mesmo tempo, ecológica, socialmente justa e territorializada 
(França; Shornik; Faria, no prelo).

Esses quatro vetores de tração apontam para a possibilidade de construir um novo paradigma 
de desenvolvimento na Amazônia, baseado na regeneração ambiental, na justiça social e na va-
lorização da diversidade. A consolidação deste caminho, no entanto, depende de uma transição 
justa e regenerativa para os sistemas agroalimentares da região.
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Tomando como referência a definição elaborada em Favareto et al., (2025), uma transição justa 
e sustentável pode ser entendida como o processo de mudanças sociotécnicas em direção a 
modalidades de interação entre sociedade e natureza que resultem em maior capacidade de 
conservação ou regeneração dos biomas e de continuarem prestando os serviços ecossistê-
micos essenciais à vida humana , ao mesmo tempo em que expande as liberdades das pessoas.

A ideia de “regeneração” mobilizada aqui serve para pensar especificamente o contexto dos 
sistemas agroalimentares amazônicos, uma vez que este bioma e o Cerrado concentram as 
maiores extensões de áreas degradadas do Brasil (MapBiomas, 2024). Como apontam especia-
listas, regenerar essas áreas é uma ação estratégica para alcançar os objetivos de mitigação, 
restauração,  e conservação da biodiversidade (Giles et al., 2024; Guimarães et al., 2025). Sis-
temas agroalimentares regenerativos também fortalecem a adaptação climática e oferecem 
alternativas concretas à expansão predatória, articulando justiça social, segurança alimentar e 
integridade ecológica (box a seguir).

Para ser considerada justa, a transição dos sistemas agroalimentares amazônicos precisa levar 
em conta aspectos procedimentais – que dizem respeito às formas como são tomadas as deci-
sões sobre seu conteúdo –, e distributivos, o que implica evitar as modalidades sociotécnicas 
que ampliem desigualdades, seja internamente às comunidades afetadas por essas decisões, 
entre essas comunidades e o conjunto da sociedade, ou ainda, entre países e regiões.

Por fim, para ser efetiva, a transição deve articular mudanças em diferentes escalas – local, 
nacional e global – reconhecendo suas interdependências e conflitos. Iniciativas locais, por si 
só, não bastam: elas precisam estar conectadas a transformações no ambiente institucional, nas 
políticas públicas, e no financiamento. Ao mesmo tempo, acordos internacionais podem forta-
lecer e legitimar essas mudanças em nível interno, ampliando seu alcance e impacto (Favareto 
et al., 2025).

Por uma transição justa  
e regenerativa
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O que são sistemas agroalimentares 
regenerativos?

Sistemas agroalimentares regenerativos são formas de produzir, distribuir 
e consumir alimentos que restauram e fortalecem os ecossistemas, o 
solo, a biodiversidade, a saúde humana e o bem-estar das comunidades. 
Diferentemente dos modelos convencionais – muitas vezes baseados em 
práticas degenerativas como o uso de agrotóxicos, fertilizantes sintéticos, 
monocultivos e confinamento animal – os sistemas regenerativos adotam 
práticas que cuidam da vida em todas as suas formas.

No bioma amazônico, isso significa alinhar a produção de alimentos com 
os ciclos ecológicos da floresta, respeitando a diversidade biológica e 
cultural. Práticas como a agrofloresta, a sociobioeconomia, o manejo 
sustentável de recursos florestais, o uso de bioinsumos e Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta são exemplos que integram conhecimento 
tradicional e inovação para regenerar o solo, capturar carbono e 
promover a segurança alimentar local.

Princípios centrais

Fonte: Baseado em Leu (2024).

Saúde
Manter a vitalidade do solo, 
das plantas, dos animais e das 
pessoas;

Ecologia
Operar em harmonia com os 
ciclos e processos da natureza;

Justiça
Garantir relações equitativas e 
trabalho digno nos campos, nas 
floresta e nas cidades;

Cuidado
Agir com responsabilidade 
pensando no presente, nas 
futuras gerações e na natureza.
Adotar sistemas regenerativos 
na Amazônia é essencial para 
fortalecer a resiliência dos 
territórios frente às mudanças 
climáticas, ampliar a autonomia 
das populações locais e inserir 
maior diversidade na produção 
de alimentos.
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Alguns elementos-chave contidos nessa definição podem ser desdobrados para operacionalizar 
a transição justa e regenerativa para os sistemas agroalimentares amazônicos.

1
 

Valorização dos Serviços 
ecossistêmicos

Essa perspectiva exige reconhecer os 
serviços ecossistêmicos como elemen-
tos vitais da resiliência socioecológica: 
regulação do ciclo da água e do clima, 
polinização, manutenção da fertilidade 
do solo, sequestro de carbono e con-
servação da biodiversidade são condi-
ções indispensáveis para que o bioma 

Amazônia continue a existir e a susten-
tar sua população frente aos efeitos da 

crise climática. Nesse sentido, a re-
generação ecossistêmica se torna um 
eixo orientador da adaptação: ela não 

apenas mitiga os impactos das mudan-
ças climáticas, mas fortalece as bases 

ecológicas para o bem-viver das comu-
nidades e das atividades econômicas 
da região. A dimensão dos serviços 

ecossistêmicos é central, pois vai além 
da mera substituição de insumos ou da 
adoção de tecnologias de baixo carbo-

no: ela implica reconhecer e manter 
os processos ecológicos fundamentais 
que garantem a resiliência ecossistê-
mica e as bases para a produção de 

alimentos.

2
 

Expansão das liberdades 
humanas

A expansão das liberdades humanas é 
um princípio essencial para uma tran-
sição justa e sustentável dos sistemas 
agroalimentares na Amazônia, enten-

dida, segundo conceito  do impor-
tante economista Amartya Sen (1999), 

como a criação de condições reais 
para que as pessoas possam viver 

de acordo com o que valorizam. Isso 
requer enfrentar tanto as privações 
materiais quanto as ameaças estru-
turais aos modos de vida tradicio-

nais, historicamente marginalizados 
por políticas públicas e por projetos 

desenvolvimentistas exógenos. Assim, 
a transição agroalimentar na Ama-

zônia deve priorizar uma abordagem 
centrada nos direitos das pessoas e 
na valorização dos territórios, pro-

movendo modelos que fortaleçam os 
modos de vida locais e evitando que 
soluções tecnológicas reproduzam 

novas formas de exclusão.

3
 

Reconhecimento da 
Justiça procedimental

A justiça procedimental, conforme 
formulado por Sen (2011), é um com-
ponente central para orientar uma 

transição dos sistemas agroalimenta-
res na Amazônia, pois afirma que a le-
gitimidade de qualquer redistribuição 
de recursos depende da forma como 
as decisões são tomadas — ou seja, se 
os processos são inclusivos, participa-
tivos, transparentes e imparciais. Em 
um contexto historicamente marcado 
por assimetrias de poder e exclusão 

das populações indígenas, comunida-
des tradicionais, agricultores familia-
res e mulheres rurais, é fundamental 
garantir sua participação efetiva nos 
espaços de governança, assegurando 

também o acesso à informação e a va-
lorização dos saberes locais. Sem esse 
compromisso com a justiça procedi-
mental, as transformações correm o 

risco de reproduzir exclusões.

4
 

Promoção da Justiça  
distributiva

A justiça distributiva, outra dimensão 
enfatizada por Sen (2011), é fundamental 
para uma transição justa e regenerativa 

dos sistemas agroalimentares na Amazô-
nia, pois assegura a repartição equitativa 

dos benefícios, oportunidades e tam-
bém dos custos da transição ecológica. 

Isso implica enfrentar desigualdades 
históricas garantindo o acesso de povos 

indígenas, comunidades tradicionais, 
agricultores familiares e mulheres rurais 
a tecnologias adequadas, crédito, regu-
larização fundiária e assistência técnica. 
Também é necessário assegurar que os 
custos da adaptação não recaiam des-
proporcionalmente sobre os pequenos 
produtores, enquanto grandes empre-
endimentos seguem recebendo incen-
tivos. Mecanismos financeiros, como 

créditos de carbono e pagamentos por 
serviços ambientais, devem ser guiados 
por critérios de justiça social e ambien-

tal, garantindo que os recursos cheguem 
a todos que promovem a transição. As-
sim, a justiça distributiva não se limita a 

compensações, mas orienta a reconstru-
ção de um modelo de desenvolvimento 

inclusivo e equitativo.

5
 

Interdependência 
de escalas

Uma transição justa e sustentável 
dos sistemas agroalimentares exige 
articulação entre múltiplas escalas 

— local, regional, nacional e global — 
reconhecendo suas interdependên-

cias, conflitos e assimetrias de poder. 
Para isso, é necessário reposicionar 
o território como centro das políti-
cas públicas, garantir coordenação 

federativa entre os níveis de governo 
e reformular a governança a partir 

de uma lógica multiescalar e partici-
pativa. A abordagem escalar permite 
integrar inovações locais a mudanças 
institucionais mais amplas e enfren-
tar os conflitos estruturais que tor-
nam insustentável o atual modelo de 
desenvolvimento, promovendo maior 
coerência entre os objetivos econô-
micos, sociais e ambientais da região 
(Favareto; Caron, 2022; Maluf et al., 

2022). 
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A Tabela 1 explicita a articulação entre estes cinco elementos-chave e o conjunto de vetores de 
tração apresentados anteriormente. Esses elementos podem operar como critérios normativos 
e práticos para qualificar os processos de transição, garantindo que os objetivos ecológicos 
sejam indissociáveis dos objetivos sociais.

Observa-se, por exemplo, que a valorização dos serviços ecossistêmicos está presente em prati-
camente todos os vetores listados, desde a recuperação de pastagens degradadas com práticas 
sustentáveis até os sistemas agrícolas tradicionais (SATs) e o uso de bioinsumos. Isso mostra 
como a regeneração ecológica é transversal às ações transformadoras. 

A expansão das liberdades humanas, por sua vez, está associada a práticas que reforçam a au-
tonomia dos sujeitos e a valorização de seus modos de vida, como o manejo tradicional da 
biodiversidade, a valorização da sociobiodiversidade e as inovações organizacionais em redes 
comunitárias. Nesse sentido, a transição agroalimentar não pode se limitar à introdução de tec-
nologias ou instrumentos de mercado, mas deve garantir que os povos da floresta, agricultores 
familiares e comunidades quilombolas possam viver de acordo com o que valorizam, com base 
em seus saberes e vínculos territoriais.

O princípio da justiça procedimental aparece em vetores como os SATs, o conhecimento ances-
tral e os circuitos curtos de comercialização. Já a justiça distributiva está presente em vetores 
que lidam diretamente com o acesso a recursos, como a inclusão produtiva por meio de cadeias 
sustentáveis, e o fortalecimento de compras públicas e mercados territoriais. 

Por fim, a abrangência escalar é o único princípio presente em todos os vetores listados na ta-
bela. A complexidade dos desafios amazônicos exige uma abordagem multiescalar que conecte 
iniciativas locais com políticas regionais, nacionais e globais, assegurando coerência entre os di-
ferentes níveis de governança e promovendo sinergias entre práticas comunitárias e reformas 
institucionais. Reposicionar o território como centro das políticas públicas, sem perder de vista 
os fluxos econômicos, ambientais e institucionais mais amplos, é uma chave para evitar que solu-
ções localizadas sejam enfraquecidas frente às contradições estruturais.

Ao sistematizar essas inter-relações, podemos identificar quais dimensões normativas estão 
presentes (ou ausentes) em cada vetor de transformação e apontando oportunidades de ação 
integrada entre os diferentes atores que compõem os sistemas agroalimentares da Amazônia.

A Figura 1 a seguir, inspirada na abordagem da transição multinível proposta Geels e Turnheim 
(2022), representa o processo de transição dos sistemas agroalimentares amazônicos a partir 
da interação dinâmica entre três níveis analíticos: a paisagem sociotécnica, os regimes socio-
técnicos estabilizados e os nichos de inovação. 

A paisagem representa transformações mais amplas como as crises climáticas e sanitárias, as 
novas regras do comércio internacional e as mudanças na demanda alimentar. Essas transfor-
mações exercem pressões estruturais sobre o regime agroalimentar – baseado em cadeias lon-
gas de abastecimento, desmatamento, consumo crescente de ultraprocessados e na expansão 
de commodities. Esses elementos configuram os vetores de retração, ou seja, forças estabiliza-
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doras que mantêm a trajetória insustentável do sistema, reproduzindo desigualdades socioam-
bientais e fragilizando a resiliência do bioma amazônico.

Em resposta a essas pressões, emergem no âmbito dos nichos e dos territórios diversas experiên-
cias e práticas inovadoras que constituem os vetores de tração: sistemas agroflorestais, cadeias da 
sociobiodiversidade, agricultura urbana e periurbana, Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), 
uso de bioinsumos, gastronomia amazônica e valorização dos conhecimentos ancestrais. Embora 
ainda restritas em escala e em divulgação, essas iniciativas carregam um enorme potencial de 
reconfiguração das formas de produção, consumo e organização dos mercados.

Tabela 1. Princípios da transição justa e regenerativa tipicamente 
relacionados aos diferentes vetores de tração

Vetores de tração
Valorização  
dos serviços 

ecossistêmicos 

Expansão  
das liberdades 

humanas

Justiça  
procedimental

Justiça 
distributiva

Abrangência 
escalar

Recuperação de pastagens 
degradadas com práticas 
sustentáveis (ILPF, arborização etc.)

   

Sistemas agroflorestais, 
agroecológicos e regenerativos  
Manejo tradicional da 
biodiversidade por povos e 
comunidades locais

Inovações organizacionais locais 
e redes de comercialização 
comunitária

 

Valorização e promoção de 
alimentos da sociobiodiversidade  
Uso sustentável da 
agrobiodiversidade e Sistemas 
Agrícolas Tradicionais (SATs)

 
Inclusão produtiva por cadeias 
sustentáveis e mercados 
territoriais

  

Uso de bioinsumos, plantio direto e 
fixação biológica de nitrogênio    
Transição ecológica nos sistemas 
convencionais com recuperação 
florestal

   
Fortalecimento de circuitos curtos, 
compras públicas e iniciativas 
comunitárias

  
Conhecimento ancestral aplicado 
à agricultura e biodiversidade 
alimentar

 
Diversidade étnica e visão de 
mundo não extrativista como base 
de sustentabilidade

 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir da sistematização de recomendações 
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Figura 1. Representação multinível do processo de transição justa e 
regenerativa dos sistemas agroalimentares amazônicos

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Geels e Turnheim (2022).
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Recomendações 
baseadas nos 

territórios 



A transição justa e sustentável dos sistemas alimentares não ocorre de maneira automática. 
Como destacam Kanger et al. (2020), ela exige um movimento duplo: abandonar progressi-
vamente as práticas e estruturas que perpetuam o regime insustentável e, ao mesmo tempo, 
impulsionar de forma deliberada as inovações que despontam nos territórios. Isso significa 
desestabilizar institucionalmente os vetores de retração e criar condições materiais, políticas 
e culturais para expandir os vetores de tração, capazes de regenerar ecossistemas, valorizar 
saberes locais e garantir segurança alimentar.

Nesse processo, os incentivos políticos, econômicos e institucionais têm papel crucial: são eles 
que podem manter o regime atual ou reorientar o sistema agroalimentar amazônico para um 
modelo baseado na justiça e na regeneração ambiental. 

O resultado almejado da transição é a reconfiguração do sistema agroalimentar dentro de um 
espaço seguro — entre o teto ecológico e o alicerce social, conforme proposto por Raworth 
(2019) —, onde produção, distribuição, consumo, processamento e descarte de alimentos este-
jam em consonância com os limites planetários e com os direitos fundamentais das populações 
amazônicas. Isso depende, no entanto, de decisões políticas intencionais, inovação institucio-
nal contínua e da mobilização coordenada entre a sociedade civil, setor privado e o poder pú-
blico, apoiadas por um panorama de incentivos financeiros e político-institucionais menos 
ambíguo e fragmentado. 

Com base nisso, este documento recomenda as seguintes diretrizes:
 

1
 

Promover um movimento duplo, com phase-out de práticas 
e estruturas que perpetuam o regime insustentável, e  

impulsionamento deliberado de inovações 
 
Políticas de financiamento climático, revisão do crédito agrícola, combate ao desmatamento 
por meio de comando e controle, apoio à agricultura familiar, compras públicas sustentáveis e 
programas de inclusão produtiva territorial são exemplos de mecanismos que, quando articu-
lados, promovem o phase-out dos regimes convencionais e amplificam a potência transforma-
dora das inovações que despontam nos nichos. 

Recomendações baseadas 
nos territórios 

28
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2
 

Enfrentar a fragmentação e as ambiguidades político-institucionais 

Como já mencionado, a  complexidade dos desafios amazônicos exige uma abordagem multies-
calar que conecte iniciativas locais com políticas regionais, nacionais e globais, assegurando 
coerência entre os diferentes níveis de governança e promovendo sinergias entre práticas co-
munitárias e reformas institucionais. 

Um caminho possível nesse sentido é adotar perspectivas mais integradas, como propõem, 
por exemplo, a agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e da Uma Con-
certação para a Amazônia (Uma Concertação pela Amazônia, 2023) – especialmente quando 
interpretada sob a ótica das chamadas “missões orientadoras” (Mazzucato e al., 2024), que 
funcionam como objetivos amplos e compartilhados. Estes podem direcionar e posicionar os 
setores públicos, privados e da sociedade civil diante de desafios complexos e interdepen-
dentes, a exemplo da mudança climática e do desenvolvimento de territórios marcados pela 
diversidade biológica, geográfica e cultural, como as Amazônias.

3
 

Reestruturar de forma ampla os incentivos políticos e financeiros,  
em torno de três eixos estratégicos

 
O primeiro eixo é conectar a oferta e o consumo de alimentos saudáveis e sustentáveis. Atu-
almente, a produção agroalimentar amazônica está fortemente voltada à exportação, desco-
nectada das necessidades alimentares da população regional. A predominância de monocultu-
ras e de cadeias longas e externas compromete tanto a soberania alimentar quanto a viabilidade 
de modelos baseados na sociobiodiversidade. Reverter essa forma de organização da produção 
exige políticas públicas que favoreçam circuitos curtos de comercialização, a agricultura urba-
na e periurbana, e programas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), que conectem produção e alimentação locais com 
base na diversidade alimentar e cultural dos territórios. 

Na Amazônia, comida é solução climática e também tem significados profundos para a cultura, saú-
de, economia, diversidade, qualidade de vida e floresta. A produção pode ser escalada, mas não por 
meio de monoculturas ou da supressão de florestas. A produtividade pode ser aumentada, mas não 
com base em fertilizantes derivados de petróleo e agrotóxicos. É preciso integrar conhecimento 
ancestral e ciência moderna, mecanização e inovação nas cadeias produtivas, mas incluindo mais 
pessoas nesse processo. A consolidação de mercados não pode afetar a manutenção da sociobiodi-
versidade e a comida diversa e nutritiva deve alcançar o prato de todos os amazônidas.

O segundo eixo envolve o fortalecimento de práticas e modelos de produção sustentáveis 
e inclusivos. Isso requer tanto o estímulo à transição ecológica dos sistemas convencionais 
– como o incentivo à recuperação de pastagens degradadas por meio de políticas como o Pro-
grama Nacional de Conversão de Pastagens Degradadas (PNCPD) – quanto o apoio direto a 
sistemas agroflorestais, à agroecologia, ao manejo sustentável e às tecnologias sociais de base 
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territorial. A disseminação dessas práticas depende de políticas estruturantes. Assistência téc-
nica adequada, infraestrutura logística e acesso a mercados são necessárias para dar escala a 
iniciativas promissoras, tornando-as alternativas reais ao modelo dominante. Também é ne-
cessário ampliar os instrumentos de certificação e rastreabilidade socioambiental, facilitando o 
acesso dos pequenos produtores a mercados diferenciados, nacionais e internacionais.

O terceiro eixo diz respeito ao aprimoramento da governança e do financiamento. Os ins-
trumentos já existentes, como o Cadastro Ambiental Rural (CAR), o Zoneamento Ecológico-
-Econômico (ZEE) e o Fundo Amazônia precisam ser aprimorados, com maior transparência, 
controle social e capacidade de indução de práticas agropecuárias sustentáveis. Além disso, é 
preciso desenvolver arranjos institucionais e financeiros que articulem as diferentes instâncias 
federativas – federal, estadual, municipal – e que envolvam o setor privado e a sociedade civil 
organizada em compromissos efetivos com a sustentabilidade e a justiça social.

Existem tecnologias sociais endógenas bem sucedidas e inovações maduras para o setor agrope-
cuário disponíveis para subsidiar uma transição sinérgica (multisetorial) e em múltiplas escalas 
(multiescalar). As soluções já em curso nos territórios, em linha com as recomendações para as 
Amazônias e para o Brasil, precisa de maior coordenação e protagonismo de quem atua no nível 
do território, contribuindo para a criação de um modelo de governança inclusiva e participativa.

4
 

Enfrentar os desafios históricos da exclusão fundiária e da 
invisibilização dos modos de vida tradicionais

A garantia dos direitos territoriais de povos indígenas, quilombolas e ribeirinhos é condição 
indispensável para a conservação da floresta e para a viabilidade de uma nova economia base-
ada na bioeconomia e nos conhecimentos tradicionais. A demarcação de terras, a titulação de 
territórios e o fortalecimento das formas de organização coletiva são passos fundamentais para 
a construção de um modelo endógeno e plural de desenvolvimento. A produção de alimentos 
baseada em regeneração e alinhada à cultura local é a lógica que deve orientar todos as for-
mas e escalas produtivas nas Amazônias. Evidências arqueológicas mostram que há milênios a 
Floresta Amazônica é manejada e domesticada por povos originários e suas tecnologias, sendo 
portanto, compatível com a produção de comida.

Em suma, os sistemas agroalimentares da Amazônia não se transformarão apenas com ações 
ou projetos isolados. É preciso um novo quadro político-institucional, capaz de integrar polí-
ticas públicas, recursos financeiros e instrumentos de governança e articular atores em torno 
de uma visão de futuro que respeite os limites ecológicos, os direitos humanos e a diversidade 
sociocultural da região. Em vez de respostas fragmentadas, é necessário atuar sobre as inter-
dependências entre alimentação, saúde, clima, cultura e território, reconhecendo pontos de 
alavancagem e promovendo mudanças sistêmicas, desde que tomadas em conjunto e de forma 
coerente com a agenda do desenvolvimento sustentável. A construção dessa nova instituciona-
lidade passa pelo incentivo à inovação no setor,  pela valorização das experiências territoriais 
bem-sucedidas, pela ampliação da participação social nos processos decisórios e pela criação 
de mecanismos de governança adaptados às realidades locais.
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ação



Com base nos três eixos estratégicos citados anteriormente – reconexão entre produção e 
consumo de alimentos, fortalecimento de práticas sustentáveis e inclusivas e aprimoramen-
to da governança e financiamento – é possível formular um conjunto de metas para orientar 
a transição justa e regenerativa dos sistemas agroalimentares amazônicos, compartilhando 
responsabilidades entre o Estado, o setor empresarial e a sociedade civil organizada.

Estado

Agenda de ação

32

redirecionar os subsídios e o crédito 
rural para modelos agroalimentares 
sustentáveis e baseados na 
sociobiodiversidade; 

ampliar e melhorar o PNAE e o PAA,  
com mecanismos que favoreçam 
circuitos curtos e produção local de 
alimentos saudáveis; 

garantir a demarcação e titulação 
de territórios de povos indígenas, 

quilombolas e ribeirinhos; 

ampliar a cobertura e qualificação da 
assistência técnica e extensão rural 
com foco em agroecologia, bioeconomia 
e manejo sustentável;

estabelecer uma instância de 
coordenação intersetorial e federativa 
para integrar políticas de alimentação, 
meio ambiente, agricultura e direitos 
territoriais.

Setor Empresarial

investir em cadeias de valor sustentá-
veis e rastreáveis que valorizem produ-
tos da sociobiodiversidade; 

desenvolver e apoiar plataformas de 
certificação participativa e inovação 
tecnológica voltadas à rastreabilidade, 
redução de desperdícios e agregação  
de valor; 

adotar padrões socioambientais mais 
rigorosos nas operações e compras,  
com transparência e inclusão de 
pequenos produtores; 

cofinanciar ações de restauração 
florestal produtiva e infraestrutura 
verde junto ao setor público e a 
investidores de impacto.
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Sociedade Civil Organizada

fortalecer redes territoriais de 
produção e comercialização de 
alimentos sustentáveis, conectando 
experiências locais e promovendo 
intercâmbio de saberes; 

mobilizar esforços para a proteção 
dos direitos territoriais e a defesa da 
floresta em pé como bem comum; 

ampliar o controle social sobre 
políticas públicas e fundos ambientais, 
com foco na transparência, justiça 
procedimental e acesso equitativo aos 
recursos; 

fomentar estratégias de educação 
alimentar e nutricional, comunicação 
e gastrodiplomacia para valorizar a 
cultura alimentar amazônica.

Essas metas, articuladas sob o marco de missões orientadoras e ancoradas em compromis-
sos como as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) e nas agendas climática e 
da biodiversidade, oferecem um caminho viável para alinhar os diferentes atores em torno de 
uma agenda transformadora, centrada na justiça social, na regeneração ecológica e na sobe-
rania alimentar dos povos da Amazônia.

É com o espírito de desencadear mudanças sistêmicas nos sistemas agroalimentares amazô-
nicos que esta seção reúne as principais ações concretas derivadas da identificação de nexos 
estratégicos – os quais revelam interdependências entre alimentação e dimensões críticas 
como floresta, território, saúde, ancestralidade e inovação. 

Embora abrangentes, é importante reconhecer que essas propostas não esgotam a comple-
xidade do tema. Aspectos relevantes — como o descarte de alimentos e suas implicações 
socioambientais — ainda carecem de tratamento mais aprofundado, o que aponta para a ne-
cessidade de continuidade e aprofundamento da reflexão e do debate.

A efetivação de uma transição justa e regenerativa nas Amazônias exige intervenções estra-
tégicas que enfrentem, de maneira integrada, os desafios identificados em cada nexo e suas 
causas estruturais. O Quadro 1 sintetiza essas inter-relações e destaca as ações concretas re-
comendadas. Se articuladas e orientadas por um quadro institucional, político e financeiro 
menos fragmentado, conforme discutido na seção anterior, podem gerar efeitos estruturan-
tes. A centralidade da adaptação à mudança climática — que atravessa todos os nexos — re-
força a urgência de reconfigurar os sistemas agroalimentares não apenas para mitigar impac-
tos, mas para garantir resiliência, justiça social e sustentabilidade ecológica no longo prazo. 
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Nexos

Comida, Desenvolvimento e Território
 
 

Desafios
O pleno desenvolvimento da Amazônia é sistematicamente dificultado pela precariedade da infraestrutura logís-
tica, energética, tecnológica e de serviços públicos essenciais. A ausência de investimentos estruturantes limita o 
escoamento da produção, encarece os insumos, reduz o acesso a mercados e mina a viabilidade desses modelos, 
travando seu potencial de escala e de transformação sistêmica. O modelo de desenvolvimento empreendido na 
Amazônia tem gerado uma exploração insustentável de seus ativos e recursos naturais. Essa trajetória contri-
buiu para a conformação de um território profundamente desigual, onde as diferentes regiões apresentam níveis 
contrastantes de acesso a políticas públicas, infraestrutura, mercados e tecnologias, o que afeta diretamente a 
capacidade de seus sistemas agroalimentares se adaptarem à mudança climática.  

Soluções
A Amazônia abriga diversos nichos de produção de alimentos sustentáveis, baseados em práticas agroecológicas, 
no extrativismo de produtos florestais não-madeireiros, no manejo sustentável e em formas inovadoras de orga-
nização social e econômica. Esses nichos apontam caminhos promissores para conciliar conservação ambiental, 
geração de renda e segurança alimentar. Tal heterogeneidade exige que qualquer proposta de transição leve em 
conta as especificidades territoriais, evitando soluções generalistas e valorizando abordagens contextualizadas. 

 Ações concretas para setor público, privado e sociedade civil 
•	 Apoiar a produção local de alimentos, especialmente 

aquela vinculada à agricultura familiar e a culturas 
agroflorestais, a fim de diversificar as fontes alimen-
tares e a garantir a segurança alimentar, promovendo 
a resiliência das comunidades amazônidas frente à 
emergência climática.

•	 Elaborar e implementar políticas públicas estaduais e 
municipais de promoção da alimentação adequada e 
saudável, privilegiando os produtos regionais ligados 
a cadeias sustentáveis, com o objetivo de construir 
melhores hábitos alimentares e fortalecer os sistemas 
agroalimentares locais.

•	 Integrar oferta e consumo de alimentos sustentáveis 
por meio da implementação e do monitoramento de 
políticas como o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), adaptando sua execução às realidades 
locais e flexibilizando exigências sanitárias e comer-
ciais, de modo a fortalecer a produção regional.

•	 Promover o avanço da agricultura urbana e periurbana 
para ampliar a geração de renda local, reduzir o des-
matamento e encurtar as cadeias de abastecimento, 
sendo necessário criar políticas públicas e programas 
que incentivem esses modelos produtivos em territó-
rios urbanos subutilizados.

•	 Estabelecer políticas públicas integradas que co-
nectem áreas urbanas e rurais, contribuindo para o 
fortalecimento dos sistemas agroalimentares locais. 
E também direcionar recursos públicos de forma efi-
ciente, priorizando a criação de empregos e a geração 
de renda sustentáveis na região.

•	 Redirecionar o crédito rural para a produção de alimen-
tos in natura e minimamente processados e garantir 
preços acessíveis para o consumidor final, com presen-
ça desses alimentos em bairros periféricos e formatos 
compatíveis com os diferentes perfis de consumidores,  
ampliando o acesso a dietas adequadas, saudáveis e 
sustentáveis.

•	 Estimular o ensino de conteúdos de educação alimen-
tar e nutricional no sistema educacional, assim como 
promover campanhas de sensibilização sobre os bene-
fícios de dietas saudáveis e sustentáveis e do consumo 
de produtos locais, a fim de reforçar os vínculos entre 
alimentação, saúde e território.

•	 Fortalecer cadeias produtivas baseadas em sabores e 
espécies amazônicas — como frutas, vegetais e cas-
tanhas regionais, o manejo de pirarucu e a criação de 
peixes como tamuatá, acari e cujuba — para garantir a 
segurança alimentar e promover alternativas sustentá-
veis à produção convencional.

•	 Estabelecer políticas estruturantes de apoio à pro-
dução das comunidades, por meio da certificação 
orgânica e do acesso aos mercados, contribui para dar 
escala e viabilidade econômica aos nichos produtivos 
sustentáveis da região.

•	 Prover infraestrutura adequada à produção e comer-
cialização de alimentos amazônicos — acesso logístico, 
saneamento básico, energia elétrica e conectividade — 
a fim de superar os obstáculos que travam o potencial 
transformador desses modelos.

•	 Melhorar a infraestrutura de transporte existente 
(rodovias, portos, hidrovias) e disseminar inovação 
tecnológica no campo para reduzir custos logísticos, 
fortalecer cadeias locais e diminuir perdas e desperdí-
cios ao longo da cadeia agroalimentar.

•	 Aproveitar subprodutos da cadeia produtiva, como re-
síduos de carne e grãos convertidos em biocombustí-
veis ou ração animal, contribuindo para uma economia 
circular e promovendo ganhos ambientais e econômi-
cos simultaneamente.

•	 Expandir a Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) 
com uso de ferramentas digitais, unidades de demons-
tração e estratégias de diversificação da produção, 
fortalecendo os pequenos produtores e tornando-os 
mais competitivos e resilientes.

•	 Implementar a rastreabilidade da produção na Amazô-
nia como infraestrutura pública digital amplia a trans-
parência e a confiabilidade dos produtos regionais, 
viabilizando sua inserção em mercados que demandam 
maior controle de origem.

•	 Criar linhas de financiamento específicas para restau-
ração florestal atreladas à produção sustentável por 
meio de instrumentos como blended finance, fundos 
de de-risking e finanças de carbono, destravando 
investimentos em modelos regenerativos.

Quadro 1 - Nexos, desafios, soluções e ações concretas para setor  
público, privado e sociedade civil 
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Nexos

Comida, Floresta e Saúde
 
 

Desafios
A relação virtuosa entre biodiversidade e produção alimentar ainda carece de reconhecimento e apoio institucio-
nal, permanecendo à margem das políticas públicas e dos mercados convencionais, que frequentemente impõem 
lógicas de padronização e homogeneização que invisibilizam e desvalorizam a diversidade alimentar da Amazônia.

Soluções
A valorização da biodiversidade amazônica pode e deve ser um pilar estratégico dos sistemas agroalimentares 
sustentáveis, contribuindo simultaneamente para a conservação da floresta e para a promoção de dietas diversas, 
saudáveis e enraizadas nas culturas locais. Sistemas agroalimentares que se baseiam em espécies nativas, produ-
tos florestais e práticas agroextrativistas fortalecem a soberania alimentar e contribuem para manter a floresta 
em pé, ao oferecer alternativas econômicas à conversão de áreas do bioma para monoculturas e pastagens.  

 Ações concretas para setor público, privado e sociedade civil 

•	 Promover dietas mais diversas e saudáveis na Amazô-
nia, com foco em alimentos in natura e minimamente 
processados, de origem vegetal e local, respeitando a 
cultura alimentar da região, para combater a monoto-
nia alimentar e os impactos do consumo crescente de 
ultraprocessados e excessivo de carnes.

•	 Instituir políticas de isenção de impostos e/ou subsí-
dios para alimentos saudáveis, aliadas à maior tribu-
tação de ultraprocessados,  reorientando os sistemas 
agroalimentares na direção de práticas nutricional-
mente e ambientalmente mais equilibradas.

•	 Fortalecer cadeias de produção e comercialização de 
alimentos amazônicos, especialmente aqueles que 
oferecem proteínas alternativas às de origem animal, 
contribui para a conservação da floresta e a segurança 
alimentar dos povos locais, mas também para proteger 
a saúde dos agricultores familiares reduzindo a expo-
sição a agrotóxicos.

•	 Destinar terras públicas para usos compatíveis com 
a conservação e a produção sustentável, extinguindo 
a possibilidade de doação ou venda abaixo do preço 
de mercado e proibindo a titulação de imóveis com 
desmatamento recente. 

•	 Promover a concessão de áreas já desmatadas para 
fins de restauração florestal, de modo a recuperar 
ecossistemas e gerar emprego e renda de forma sus-
tentável.

•	 Reforçar o controle ambiental sobre o crédito privado 
destinado ao setor rural, a fim de impedir o financia-
mento de práticas predatórias e promover a agricultu-
ra de baixo impacto.

•	 Disponibilizar publicamente dados do Cadastro Am-
biental Rural (CAR) e da Guia de Trânsito Animal (GTA) 
visando ampliar a transparência da cadeia de produção 
da carne e possibilitar a rastreabilidade da origem do 
gado, com o objetivo de  combater o desmatamento 
ilegal e incentivar as práticas sustentáveis na pecuária. 

•	 Focar o crédito rural na melhoria da produtividade, 
vinculando-o a cláusulas de desempenho ambiental e 
social, para combinar metas produtivas com critérios 
de conservação e justiça socioambiental.

•	 Aumentar a produtividade pecuária por meio da 
diversificação das espécies de pastagens e do uso de 
modelos integrados, como a integração lavoura-pecu-
ária-floresta (ILPF), contribuindo para a redução das 
emissões de metano e o uso mais eficiente da terra. 
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Nexos

Comida, Ancestralidade e Inovação 
 
 

Desafios
A transição justa e regenerativa na Amazônia depende da capacidade de criar pontes entre ancestralidade e 
inovação, reconhecendo os saberes locais como parte ativa e estratégica da solução, e não como obstáculos à 
modernização.

Soluções
Os conhecimentos ancestrais construídos e guardados por povos indígenas, comunidades quilombolas, ribeiri-
nhas e agricultores familiares constituem uma base fundamental para o manejo sustentável da biodiversidade 
amazônica e para a resiliência dos sistemas agroalimentares locais. Esses saberes, transmitidos ao longo de ge-
rações, dialogam com a lógica da diversidade, do cuidado com a terra e da convivência com a floresta. Ao mesmo 
tempo, a construção de alternativas de futuro requer a articulação desses conhecimentos com inovações tecno-
lógicas, organizacionais e institucionais que possam potencializá-los sem descaracterizá-los.   

 Ações concretas para setor público, privado e sociedade civil 

•	 Desenvolver e fortalecer práticas produtivas que articu-
lem conhecimentos ancestrais com novas tecnologias 
— como o manejo tradicional associado ao respeito à 
sazonalidade, a fim de promover formas sustentáveis de 
produção alinhadas à realidade amazônica.

•	 Introduzir tecnologias para o tratamento, purificação 
e potabilidade da água de rios, lagos e igarapés deve 
ser prioridade, promovendo o acesso à água potável de 
boa qualidade para populações ribeirinhas e respeitan-
do modos de vida tradicionais.

•	 Implementar políticas públicas de educação, pesquisa 
e extensão que tenham como foco soluções susten-
táveis e baseadas nos saberes locais, o que  permite 
amplificá-los e criar pontes entre ancestralidade e 
inovação sem descaracterizar práticas comunitárias.

•	 Aproximar redes públicas de ciência e tecnologia dos 
setores privados e das organizações da sociedade civil, 
induzindo formas localizadas de inovação, promo-
vendo a apropriação dos benefícios tecnológicos por 
comunidades tradicionais e agricultores familiares.

•	 Viabilizar o desenvolvimento da bioeconomia, subs-
tituindo a lógica da derrubada da floresta por uma 
que valorize ativos biológicos e biomiméticos ainda 
inexplorados, a partir do engajamento conjunto de 
políticas públicas e investimentos privados, ampliando 
as possibilidades de associar valorização dos serviços 
ecossistêmicos à geração de renda.

•	 Utilizar estratégias de disseminação da cultura ali-
mentar local – gastrodiplomacia – para influenciar 
comportamentos de consumo e valorizar a cultura 
alimentar amazônica agregando valor – simbólico 
e econômico - ao produto alimentar da região nos 
mercados nacional e internacional, a fortalecendo a 
identidade regional e ampliando as oportunidades 
econômicas para os produtores locais.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da sistematização das recomendações.
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A transição justa e regenerativa dos sistemas agroalimentares na Amazônia já encontra lastro 
em diversas soluções concretas que emergem dos territórios, ancoradas em saberes locais, 
inovação social e arranjos produtivos adaptados à realidade amazônica. Essas experiências re-
velam caminhos viáveis de produção e consumo de alimentos que desviam do modelo con-
vencional para uma rota mais profícua, na medida em que estabelecem um novo paradigma de 
desenvolvimento que respeita a diversidade e fortalece a autonomia das populações locais.

A Cozinha Boca da Mata, localizada no Parque das Tribos em Manaus, representa uma solução 
territorial exemplar para impulsionar a transição justa e regenerativa dos sistemas agroalimen-
tares na Amazônia. Organizada por mulheres indígenas e enraizada em princípios agroecológi-
cos e de justiça alimentar, a iniciativa atua no enfrentamento da fome e na valorização da cul-
tura alimentar indígena, promovendo refeições saudáveis com base em ingredientes e saberes 
tradicionais. Sua atuação durante a pandemia, com a distribuição de marmitas em embalagens 
biodegradáveis, consolidou sua importância como infraestrutura comunitária, e sua continui-
dade em ações públicas e eventos, como o preparo de refeições específicas para povos do Vale 
do Javari. Ao conectar-se com redes como a Gastromotiva e a Rede Maniva, a experiência dá 
sinais concretos de escalonamento e replicação em outros territórios amazônicos (Longhi; 
Shornik; Farias, no prelo).

Soluções territoriais para a transição justa e regenerativa dos sistemas agroalimentares ama-
zônicos também se concretizam na articulação entre saberes tradicionais, tecnologias apro-
priadas e estratégias inovadoras de valorização dos alimentos da floresta. O manejo do babaçu 
evidencia esse potencial, com o aproveitamento integral do fruto e seus múltiplos usos em 
alimentos, cosméticos, energia e construção. Na Terra do Meio, essa lógica tem sido fortaleci-
da pela implementação de miniusinas comunitárias, que otimizam o processamento local de 
produtos como o óleo de babaçu, castanhas, pimentas e frutas, agregando valor e promovendo 
autonomia produtiva. Iniciativas como a Rede de Cantinas, com a mistura de bolo “Vem do 
Xingu”, e campanhas como “Da Floresta para a Merenda” demonstram como a praticidade e 
o apelo sensorial podem ampliar a presença desses alimentos nas dietas urbanas e escolares 
(Salazar, no prelo).

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), política pública instituída no formato 
atual em 2009, segue como uma ferramenta potente para impulsionar sistemas agroalimen-
tares sustentáveis e inclusivos em todo o País, especialmente por sua capacidade de articular 
produção local e segurança alimentar e nutricional. No entanto, na Região Norte, sua efetivi-

Um conjunto de soluções do 
território para o território
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dade ainda depende da superação de entraves burocráticos, logísticos e de capacitação que 
dificultam o acesso de agricultores familiares, povos indígenas e comunidades tradicionais aos 
mercados institucionais. Muitos desses produtores enfrentam barreiras relacionadas à forma-
lização, ao cumprimento de normas sanitárias e à falta de suporte técnico. Iniciativas como a 
Comissão de Alimentos Tradicionais dos Povos do Amazonas (Catrapoa), criada pelo Ministé-
rio Público Federal, e o programa Florestas de Valor, coordenado pelo Imaflora, surgem jus-
tamente para enfrentar essas limitações. A Catrapoa atua na adaptação normativa para permi-
tir a inclusão de alimentos tradicionais nas chamadas públicas, respeitando as especificidades 
culturais e produtivas dos povos da floresta. Já o Florestas de Valor contribui com assistência 
técnica, capacitação e soluções operacionais que viabilizam a participação de agricultores fa-
miliares no PNAE. Ambas as iniciativas demonstram que, com apoio institucional adequado, é 
possível transformar obstáculos em oportunidades de fortalecimento territorial e valorização 
da sociobiodiversidade (Favarão; Favareto, no prelo).

Como já mencionado, a transição dos sistemas agroalimentares na Amazônia exige um pha-
se-out progressivo do modelo convencional, cuja base ainda está fortemente assentada em 
práticas de baixa eficiência, elevada degradação ambiental e exclusão socioeconômica. Nesse 
sentido, já existem experiências concretas que apontam caminhos viáveis para esse desloca-
mento. A introdução de técnicas como Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), manejo 
de pastagens, bioinsumos e agricultura de precisão tem demonstrado capacidade de aumen-
tar a produtividade com menor impacto socioambiental, inclusive em áreas onde mais de 50% 
das pastagens apresentam algum grau de degradação. Experiências como o Projeto Juntos, 
no Pará, reconfiguram a estrutura produtiva ao transformar pequenos produtores de cria em 
parceiros da fase de recria em sistemas mais intensivos e rastreáveis, possibilitando maior ren-
dimento com menor risco. Outra frente é a rastreabilidade socioambiental, que tem avançado 
com iniciativas como o Selo Verde no Pará, e o uso integrado de dados do CAR e da Guia de 
Trânsito Animal (GTA), apontando para a criação de uma infraestrutura pública digital capaz de 
sustentar sistemas produtivos sustentáveis (Sampaio, no prelo).

Para uma transição nos setores produtivos convencionais, é necessário desenhar mecanismos 
de incentivo capazes de combinar intensificação produtiva moderada (Abramovay et al., 2020), 
regularização ambiental, inclusão produtiva e valorização de práticas sustentáveis. A criação de 
linhas de crédito inteligentes, mecanismos de blended finance e fundos de aval, aliada a inves-
timentos em assistência técnica, hubs territoriais de apoio ao produtor e capacitação de exten-
sionistas, é essencial para viabilizar a adoção de novas tecnologias em larga escala. Ao mesmo 
tempo, o engajamento das grandes empresas compradoras deve migrar da lógica de exclusão 
para estratégias territoriais de apoio à transição, como mostram os pactos da PCI de Mato 
Grosso e as ações da Produzindo Certo e dos Escritórios Verdes. Mais do que evitar riscos re-
putacionais, trata-se de criar cadeias de valor regenerativas que gerem benefícios ambientais, 
sociais e econômicos (Sampaio, no prelo).

As iniciativas brevemente consideradas aqui revelam a potência dos territórios amazônicos 
como centros de inovação, mas é preciso superar entraves estruturais e burocráticos, expandir 
os investimentos em assistência e infraestrutura, e construir mecanismos de incentivo que im-
pulsionem a mudança nos setores convencionais.
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Este caderno traz uma série de recomendações práticas 
capazes de contribuir com a construção de políticas públi-
cas e com ações articuladas para uma transição justa e re-
generativa dos sistemas alimentares das Amazônias. A par-
tir de uma abordagem sistêmica, o documento propõe-se a 
organizar as diversas contribuições e caminhos concretos 
para uma transição justa e regenerativa dos sistemas agro-
alimentares na Amazônia. As soluções propostas articulam 
experiências locais, inovação tecnológica, valorização de 

saberes tradicionais e instrumentos de política pública.

Ainda que esta publicação reflita uma pluralidade de olha-
res, reconhece-se que ela não dá conta da totalidade dos 
desafios e realidades amazônicas. Seu objetivo é contribuir 
com subsídios qualificados para o debate, além de continu-
ar e amplificar um caminho de ação. Trata-se, portanto, de 
um convite à continuidade da escuta, da colaboração e da 
construção coletiva de políticas e práticas que assegurem 
o futuro justo e regenerativo dos sistemas agroalimentares 

na Amazônia.

Considerações  
finais
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